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RESUMO 
O processo de urbanização gera inúmeras consequências e, dependendo do modelo de 
planejamento utilizado, pode se apresentar prejudicial ao ambiente e à própria população. Em áreas 
ribeirinhas urbanas, onde há maior risco de inundação devido ao ciclo das vazantes e à ocupação do 
solo, é necessário que as medidas públicas adotadas e a legislação aplicada garantam: proteção do 
rio e suas margens, e segurança da população por meio de definição de usos compatíveis com as 
características naturais do local. O Parque Beira Rio, na cidade de Teresina, capital do Piauí, 



1º Simpósio Cientifico ICOMOS Brasil 
Belo Horizonte, de 10 a 13 de maio de 2017 

 

compreende a orla do Rio Poti no trecho da Avenida Raul Lopes entre a Ponte Ministro Petrônio 
Portela e a Ponte Juscelino Kubitschek. O parque faz parte da Zona Leste de Teresina, onde até a 
década 60 os bairros existentes eram ocupados por fazendas e a maior movimentação de pessoas se 
dava em torno do Jóquei Clube do Piauí. A partir da década de 1970, com a construção da 
Universidade Federal do Piauí (UFPI) e da presença da Igreja de Fátima, solidifica-se a ocupação de 
uso predominantemente residencial, ainda distante do rio, nas proximidades da avenida N. S de 
Fátima. Na década de 1990, com a abertura da Av. Raul Lopes, há ocupação por uso comercial e de 
serviços próximos a margem do rio. Nesse contexto, o presente trabalho tem como objetivo analisar 
através da legislação vigente, um recorte dessa área ribeirinha do rio Poti, abordando os aspectos da 
urbanização e preservação ambiental, discutindo as diretrizes para conservação do plano ambiental 
(legislação ambiental vigente) já que ela é considerada de risco segundo o mapeamento de 
inundação e alagamento realizado pela Prefeitura Municipal de Teresina - PMT, mas que 
paralelamente a lei de uso e ocupação do solo (Lei Complementar nº3562/2006) define a área de uso 
residencial e comercial. Assim, busca-se demonstrar uma falta de leitura e interpretação de forma 
sistêmica da paisagem da cidade nos seus aspectos urbanos e ambientais. Foram realizadas 
pesquisas bibliográficas, de campo, com levantamento fotográfico, mapeamento da área e consulta 
da legislação referente ao tema. 

Palavras-chave: Inundação; Conservação ambiental; Conservação urbana; Paisagem ribeirinha. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Introdução 

Os parques urbanos são espaços livres e públicos que possuem dimensões significativas e 

são estruturados com predominância de elementos naturais. Esses espaços têm como 

principal característica amenizar os impactos das áreas edificadas da cidade, propiciando 

aos usuários práticas de recreação e de contemplação da paisagem, já que suas grandes 

áreas permeáveis contribuem para a qualidade ambiental de forma abrangente (Macedo, 

2003).  

Em virtude das transformações impulsionadas por um desenvolvimento sustentável que 

busca a valorização de áreas verdes nos centros urbanos e na conservação de seus 

espaços e recursos naturais, os parques ganharam visibilidade e importância, tornando-se 

referências de cidades. Consequentemente, com a conscientização da questão ambiental, 

muitos parques são incorporados a áreas de proteção e conservação de recursos naturais, 

apresentando uso restrito, denominados como parques ecológicos (Macedo, 2003). 

Assim, a cidade de Teresina, capital do Piauí, por meio da Lei Municipal n°. 1939/88 

atualizada pela lei n°. 3.563/06, incorporou as margens dos rios Poti e Parnaíba como Zonas 

de Preservação e Áreas de Preservação Permanente - APP(s). Nesse contexto, a região de 

estudo desse artigo é o Parque Beira Rio, que se encontra na margem direita do rio Poti, e 

suas imediações no trecho da avenida Raul Lopes, entre a Ponte Mestre João Isidoro 

França (Ponte Estaiada) e a Ponte Juscelino Kubitschek, em um recorte temporal dos 

últimos dez anos, (a partir da última atualização na legislação das Zonas de Preservação, 

através da Lei complementar nº 3.563, de 20 de outubro de 2006). Os procedimentos 

metodológicos basearam-se na observação in loco, levantamento fotográfico e na 

sobreposição, elaboração e análise de mapas. As análises foram realizadas a partir da 

consulta da legislação vigente sobre os temas: Código Florestal, Legislação Ambiental 

Municipal, Legislação de Uso e Ocupação do Solo Municipal. 

 

Contextualização 

Teresina destaca-se por sua exuberante natureza que, apesar de não estar localizada no 

litoral, situa-se na região do encontro dos rios Poti e Parnaíba. Essa característica 
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influenciou a mudança da capital piauiense, em 1852, de Oeiras para essa região ribeirinha 

a fim de ser explorada a navegação comercial (Chaves, 2013). Seu clima é bastante 

influenciado por sua localização, seu relevo e seus recursos hídricos, sendo ele quente e 

úmido durante o primeiro semestre e quente e seco durante o segundo; apresentando altas 

temperaturas ao longo do ano.  

Após sua criação, a cidade de Teresina, nos primeiros 50 anos, não se expandiu para além 

do traçado urbano inicial, limitado pelo contorno da linha férrea, acompanhando o 

crescimento da população (Moreira, 1979, p.17). Na década de 1950, a expansão da cidade 

no sentido leste-nordeste foi possível devido a construção da ponte Juscelino Kubitschek 

(1957) que interligou o outro lado da margem do rio Poti, desabitado desde então.  

A partir de então, a cidade passou a se expandir a leste do Rio Poti, tanto em direção ao 

norte quanto ao sul, ocupando suas margens e adentrando cada vez mais em seu território. 

O acesso a essa ponte foi feito por meio da avenida Frei Serafim, que anteriormente já 

exercia o papel de eixo de expansão da cidade para a zona Leste, possibilitando o 

surgimento dos bairros como o de Fátima, Jóquei e São Cristóvão e na atual configuração 

do território municipal. Durante esse período, a área leste da cidade era ocupada 

principalmente por chácaras, utilizadas por seus proprietários nos finais de semana 

(Nascimento, 2011, p.9). 

 Em 1969, foi apresentado o primeiro plano diretor de Teresina: o Plano Diretor Local 

Integrado (PDLI), elaborado por uma empresa baiana de consultoria. Esse plano visava à 

reorganização dos serviços internos e à capacitação da prefeitura para oferecer à 

comunidade o planejamento para seu desenvolvimento econômico e social. No entanto, 

esse plano não teve êxito, já que as propostas apresentadas não eram condizentes com a 

realidade socioeconômica da cidade de Teresina. Em vista disso, no começo da década de 

1970, a não concretização desse Plano fez com que a cidade crescesse sem nenhum 

instrumento regulador do espaço urbano (Façanha, 1998). 

Paralelamente, a maior ocupação de pessoas na zona Leste se deu em torno do Jóquei 

Clube do Piauí, um clube hipódromo que se constituía como opção de lazer à elite local. Foi 

construído no local onde hoje está localizada a avenida Nossa Senhora de Fátima. Em 

seguida, com a construção da Universidade Federal do Piauí (UFPI) e a presença da capela 

(atual Igreja de Fátima), consolida a ocupação de uso predominantemente residencial nos 

arredores dessa avenida.  



Devido ao insucesso do PDLI e a crescente migração populacional, fez-se necessário uma 

atualização do referido Plano. Logo, em 1977, o Instituto de Planejamento e Administração 

Municipal (IPAN), em convênio com a Universidade de Brasília (UnB), elaborou o I Plano 

Estrutural de Teresina (I PET), o qual foi efetivado através da Lei nº 1.591, de 31.08.1978. O 

I PET objetivou fazer um zoneamento baseado em padrões de densidade e pela definição 

das áreas de expansão e implantação do perímetro urbano (Façanha, 1998). 

Consequentemente, essa nova área de ocupação da cidade compreendida pelos bairros 

Jóquei, Fátima e Ininga transformaram-se, ao longo dos anos, em espaços privilegiados 

para a população elitizada de Teresina. Observa-se, também, que a partir da segunda 

metade da década de 1980, o espaço urbano da cidade tornou-se mais dinâmico e mais 

complexo como consequência do II Plano Estrutural de Teresina (II PET) que propiciou o 

desenvolvimento da zona leste com modificações do uso e ocupação do solo, antes 

predominantemente residencial, permitindo então a verticalização.  

Alguns fatores espaciais e sociais são responsáveis pela concentração de 

condomínios verticais e horizontais na zona leste de Teresina, na qual se 

destaca a grande propaganda divulgada pela mídia, pelo fato de ser uma 

área valorizada e grande presença de moradores de grande poder aquisitivo 

(VIANA, 2013, p. 185). 

Analisa-se, também, que esse plano publicado na gestão do Prefeito Wall Ferraz, com base 

nos preceitos delineados pela Constituição de 1988, oficializou por lei a nova divisão da 

cidade em 108 bairros, organizados em cinco zonas administrativas: Centro, Norte, Sul, 

Sudeste e Leste (TERESINA, 1988). Desse modo, ressalta-se que, antes, existiam apenas 

as zonas Centro, Norte, Sul e Leste, sendo esta última desmembrada em zona leste e em 

zona sudeste (Façanha, 1998).  

A ocupação iniciada após a construção da Ponte Juscelino Kubitschek se deu ainda distante 

do rio, os grandes lotes residenciais e chácaras se aproximavam mais da atual av. N. Sra. 

De Fátima, onde se localizavam os principais pontos de atração da época (Jóquei Clube do 

Piauí e a capela de N. Sra. De Fátima). Só então, no final da década de 1990, impulsionado 

pela construção do Riverside Shopping (1996) e pela avenida de seu acesso, a Raul Lopes, 

as áreas mais próximas ao rio foram sendo ocupadas. A presença do shopping incentivou a 

ocupação de áreas mais próximas à margem do rio pelo uso comercial e de serviço, áreas 

até então desocupadas. Façanha (1998) enfatiza que a segregação residencial de alto 
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status na região compreendida por esses bairros já era uma realidade a partir de 1995 e 

estão presentes até hoje. 

Anos depois, a construção de uma nova ponte sobre o Rio Poti interligou a zona norte com a 

zona leste por meio da avenida Alameda Parnaíba e da avenida Dom Severino, 

respectivamente. A ponte Mestre João Isidoro França, conhecida como Ponte do 

Sesquicentenário ou por Ponte Estaiada, foi projetada para as comemorações dos 150 anos 

de Teresina (16 de agosto de 2002) e teve sua construção iniciada em 2002, mas só foi 

inaugurada em 2010. 

Apenas em 2003 houve o prolongamento da avenida Raul Lopes do trecho do Riverside 

Shopping à UFPI (acesso pelo Centro de Esportes), o que resultou em melhorias no fluxo 

viário da cidade e a crescente ocupação dessa área próxima ao rio. Enfatiza-se, também, 

que nesse período a margem do rio que acompanha avenida foi preservada e transformada 

em parque ambiental (TERESINA, 2006, p.1) como elemento de conservação da paisagem 

ribeirinha. 

 

Jóquei e Fátima: bairros embriões da zona leste  

A área analisada neste estudo situa-se na margem direita do Rio Poti, abrangendo o Parque 

Beira Rio e dois bairros: Jóquei e Fátima.  Ambos os bairros fazem parte da 

Superintendência de Desenvolvimento Urbano Leste de Teresina - SDU LESTE e 

constituíram o embrião dessa zona (Abreu, 1983, p. 99). A ocupação desses bairros foi 

impulsionada pela construção da Ponte Juscelino Kubitschek (1957) que interliga a Av. Frei 

Serafim a Av. João XXIII (BR-343 a partir do KM 14), principal via que conecta a cidade de 

Teresina ao norte do estado do Piauí e também à cidade de Fortaleza-CE.  

O bairro Jóquei teve sua ocupação influenciada pela presença do hipódromo Jóquei Clube 

do Piauí (1960), mas foi determinada pelo loteamento criado a partir do clube, feito pelo 

Coronel Miranda. O terreno foi dividido em 44 quadras, traçadas entre as atuais Av. Jóquei e 

Av. N. Sra. De Fátima (TERESINA, 2016b, p. 2). Já o bairro de Fátima se desenvolveu 



inicialmente pela presença da capela de Nossa Senhora de Fátima, ocupado principalmente 

pela população mais pobre formada pelos trabalhadores das fazendas e casas do bairro 

Jóquei. A capela foi construída pelos moradores após uma visita a cidade da imagem de N. 

Sra de Fátima vinda de Portugal (1953) (TERESINA, 2016a, p. 3).  

As primeiras famílias que se instalaram na região eram de classe alta, migrantes do centro 

antigo, além dos antigos trabalhadores das chácaras (população mais pobre em menor 

número). A nova zona leste acabou por se caracterizar por uma área elitista e chamava a 

atenção da classe mais abastada por apresentar grandes lotes (remanescentes das divisões 

dos antigos latifúndios), características climáticas mais agradáveis (toda a região e o interior 

dos lotes era bastante arborizado) e a própria vizinhança, que se enquadrava num mesmo 

estrato social (classe alta) (Abreu, 1983, p. 100) – todos esses fatores evidenciados pela 

publicidade imobiliária. Outro motivo que implicou na ocupação da região por famílias de 

classe média e alta foi a promulgação do Plano Diretor Municipal, que estabeleceu área 

mínima e recuos diferenciados aos lotes dessa região (Lima, 2002).  

A ocupação na área dos bairros modificou também a dinâmica do centro da cidade de 

Teresina, visto que muitas atividades comerciais e de serviços, antes concentradas no 

centro, passaram a ser ofertadas na nova zona leste. Com o novo fluxo de pessoas, 

especialmente de pessoas com alto poder de consumo, não só a oferta por produtos e 

serviços cresceu nessa região, como também o número de pessoas que deixaram de residir 

no centro para residir na zona leste. Dessa forma, o surgimento dessa área criou não só um 

novo ponto de atração na cidade, como também alterou o caráter do centro da cidade, que 

desde então foi diminuindo progressivamente o número de residentes. 

O desenvolvimento dos bairros Jóquei e Fátima se deu, nas primeiras décadas, distante do 

rio Poti. As chácaras e residências, oriundas dos loteamentos, localizavam-se mais 

próximas ao eixo da atual av. N. Sra. De Fátima, onde estavam situados os pontos de maior 

movimento: o Jóquei Clube do Piauí e a Capela de N. Sra. De Fátima. O desenvolvimento 

desse eixo se deu, especialmente, ao se tornar a principal ligação dos bairros com o 

Campus Ministro Petrônio Portela, da Universidade Federal do Piauí – UFPI, criado em 

1970. O Campus levou à região muitos investimentos, públicos e privados, e valorizaram 

mais ainda a área que já se apresentava com um recente e significativo (ARAÚJO, 2009, p. 

52). Os bairros continuaram como principal acesso à UFPI até a construção da Ponte 

Ministro Petrônio Portela (Ponte Primavera), em 1979.  



1º Simpósio Cientifico ICOMOS Brasil 
Belo Horizonte, de 10 a 13 de maio de 2017 

 

Apenas na década de 1990 as ocupações começaram a se aproximar das margens do rio 

Poti. A construção do Riverside Shopping, em 1996, primeiro empreendimento do gênero na 

cidade, próxima a margem direita do rio Poti junto a Ponte Juscelino Kubitschek, foi a 

ocupação até então mais próxima do rio. A construção do shopping impulsionou a ocupação 

por usos comerciais e de serviço nas proximidades do rio, interessados pelo novo fluxo 

gerado não só de moradores da zona leste, mas de toda a cidade de Teresina.  

A construção do shopping aumentou a especulação imobiliária em terrenos vizinhos, agora 

valorizados ainda mais pelo empreendimento. A verticalização, já permitida na região a 

partir do II PET (TERESINA, 1988) e influenciada pela presença do shopping, teve grande 

investimento de construtoras e imobiliárias direcionadas não só para o setor habitacional, 

mas também para o setor comercial. O uso predominantemente residencial da região foi se 

alterando, o aumento da atividade comercial nos últimos vinte anos é notável, e o uso 

residencial vem, cada vez mais, concentrando-se em condomínios verticais. 

Paralelamente, a avenida Raul Lopes (Figura 01), via construída a pouco mais de cem 

metros do rio, além de impulsionar a ocupação dessa área, desempenha a função de 

aproximar a cidade com o rio. Ademais, essa avenida passou a contemplar o Parque Beira 

Rio (2006) ao longo do seu trecho, de modo a atender as novas leis ambientais e como 

medida de proteção às possíveis inundações da região. 

 



 

Figura 01: Trecho da av. Raul Lopes, com a Ponte Estaiada ao fundo. 

Fonte: Bárbara Mendes, 2017. 

 

Legislação 

A preocupação com a conservação e preservação de ambientes naturais se apresenta na 

legislação brasileira desde 1934, quando foi criado o primeiro Código Florestal Brasileiro. 

Apesar de ser pouco abrangente e estar mais direcionado ao problema de desmatamento 

de grandes áreas causado pela agroindústria, sem especificar ou orientar atividades 

permitidas em cada tipo de área (margem ribeirinha, floresta nativa e etc.) foi o primeiro 

passo para um olhar mais específico ao meio ambiente, com a Constituição Federal de 

1988.  

A Constituição Federal (1988) estrutura, então, os direitos e garantias fundamentais de 

proteção ao meio ambiente e seus recursos; e direciona ao coletivo o dever de garanti-los. 

Mas foi apenas em alteração feita em 1989, que o Código Florestal Brasileiro passa a 

delimitar as Áreas de Preservação Permanente (APP), a partir da instituição da Lei 

Federal Nº 7803/1989, seus limites e sua aplicabilidade também em meio urbano (Sepe; 

Pereira; Bellenzani, 2014, p. 4).  

Em 2012, com a revisão do Código Ambiental Brasileiro (Lei nº 12.651/2012), as Áreas de 

Preservação Permanente passam a ter suas áreas e larguras de faixa asseguradas pelo Art. 
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4º, incisos I e II. Segundo o Novo Código Ambiental Brasileiro define, no Art. 3º, inciso II, as 

APP’s como  

área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função 

ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 

geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, 

proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas (BRASIL, 

2012, p. 2). 

No âmbito municipal, a cidade de Teresina conta com as Zonas de Preservação Ambiental 

(ZP’s) criadas através de Lei Municipal nº 1.939/88, atualizada pela Lei complementar nº 

3.563, de 20 de outubro de 2006, que cria zonas de preservação ambiental, institui normas 

de proteção de bens de valor cultural e dá outras providências. As ZP’s são, em sua maioria, 

as APP’s já previstas pela revisão do Código Ambiental Florestal. A lei municipal define oito 

áreas, onde as ZP5 (Zona de Preservação 5) constituem áreas marginais dos rios e a ZP8 

(Zona de Preservação 8) constituem áreas próximas aos rios (não contempladas pela ZP5), 

logo 

§ 5º As Zonas de Preservação Ambiental 5 (ZP5) compreendem: I - as 

encostas com declividades superiores a 30% (trinta por cento); II - as áreas 

marginais ao Rio Parnaíba, correspondentes a uma faixa com largura de 

200 m (duzentos metros), salvo quando já estejam ocupadas, caso em que 

a faixa tem a largura da área ainda não ocupada; III - as áreas marginais ao 

Rio Poti, correspondentes a uma faixa com largura de 100m (cem metros), 

salvo quando já estejam ocupadas, caso em que a faixa tem a largura da 

área ainda não ocupada; e IV - as áreas das lagoas e respectivas margens, 

correspondentes a uma faixa de 30m (trinta metros) (TERESINA, 2006, p.1).  

§ 8º As Zonas de Preservação Ambiental 8 (ZP8) compreendem áreas 

próximas aos rios, não integrantes das Zonas de Preservação Ambiental – 

ZP5 (TERESINA, 2006, p.1). 

A área de estudo do presente trabalho compreende 3 zonas diferentes com seus usos 

determinados pela Lei Complementar nº 3.562/2006. São elas: Zona de Preservação ZP5 

(área do Parque Ambiental Beira Rio), Zonas Residenciais ZR4-06 e ZR4-07 e as Zonas 

Comerciais ZC5-20, ZC5-02, ZC5-04, ZC5-01 e ZC6-140 (essas duas últimas situam-se 

mais próximas a margem do rio nos lotes de frente para a av. Raul Lopes) (Figura 02).  

 

 



 

Figura 02: Mapa de Zoneamento da área em estudo x Mapa de Usos da área em estudo. 

Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento de Teresina - SEMPLAN. Adaptação: Vitória Farias. 

A área estudada é sempre afetada pelos alagamentos gerados pela precipitação e pela 

inundação da cheia do Rio Poti, que não ocorre de forma periódica sendo então mais difícil 

prever seus danos. Porém, a proposta de zoneamento da legislação municipal permite maior 

adensamento (de edificações e populacional) e a consequente impermeabilização do solo 

em uma área com essas condicionantes. 

 

Parque Beira Rio, Avenida Raul Lopes e a ocupação nas quadras 

ribeirinhas 

Jóquei e Fátima: perfil dos bairros 

Atualmente o bairro Jóquei possui 5.967 habitantes, com sua população considerada de 

classe alta, com renda mensal média de R$10.000,00 (dez mil reais), sendo o bairro com 

maior renda mensal na cidade de Teresina. A principal atividade econômica do Jóquei é a 

prestação de serviços (50%) e comércio (39%), contando com um total de 1.730 empresas 

(TERESINA, 2016b, p. 5-6). O bairro de Fátima possui, hoje, 8.349 habitantes, sendo sua 

população também considerada de classe alta, com renda mensal média de R$6.000,00 

(seis mil reais). A atividade econômica principal do bairro é, assim como no Jóquei, a 
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prestação de serviços (58%) e o comércio (28%), com 888 empresas (TERESINA, 2016a, p. 

6-7). 

Percebe-se que, apesar de possuírem características semelhantes em suas atividades, o 

bairro de Fátima apresenta maior número de lotes destinados ao uso residencial, 

comparando-o com o bairro Jóquei. Porém, é importante observar que o uso residencial do 

Jóquei se apresenta principalmente em condomínios verticais de alto padrão.  

Os bairros contam com apenas duas praças públicas cada um: Praça Paulo VI e Praça D. 

Avelar no bairro de Fátima, e Praça Cel. Pedro Borges e Praça Arimatéia Tito Filho no bairro 

Jóquei. Apesar do intenso movimento de pessoas nos dois bairros, tanto de moradores 

quanto daqueles que se deslocam por eles pelos serviços e produtos ofertados, percebe-se 

a deficiência de espaços livres públicos que promovam o encontro ou a prática esportiva. 

Esses espaços poderiam também, com a vegetação e o solo permeável, auxiliar nos 

problemas com alagamentos e melhorar o microclima dos bairros. 

Apesar do histórico dos dois bairros, com tamanhos de lotes diferenciados e grandes 

quintais arborizados, com o passar dos anos o quadro foi se alterando. A especulação 

imobiliária existente na região, que a elitiza desde as suas primeiras ocupações, possibilitou 

o início de processos de repartição de lotes, verticalização, adensamento e modificações em 

edificações já existentes para atender à procura de pessoas interessadas em morar ou 

implantar o seu negócio na região. A região, inicialmente caracterizada pelas imobiliárias e 

construtoras como área de clima diferenciado e arborizada, hoje possui pouca arborização 

nas ruas e no interior de seus lotes, sendo mais significativa naqueles que ainda não foram 

ocupados. 

Quanto à vitalidade existente nos bairros, se apresenta tanto no período diurno quanto 

noturno. As praças e o Parque Beira Rio são utilizados de maneira mais intensa durante a 

noite. Os eixos comerciais e de serviços (avenidas) e o shopping geram um grande fluxo 

tanto durante o dia como durante a noite. As ruas no interior dos quarteirões em que 

possuem o uso residencial predominante são os locais de maior ociosidade, permanecendo 

vazias tanto durante o dia quanto durante a noite. 

 

 

 



Inundações e alagamentos  

A Defesa Civil considera inundação como um “transbordamento da água proveniente de 

rios, lagos e açudes que invadem terrenos adjacentes provocando danos” (Chaves, 2015, p. 

52). Já os alagamentos configuram-se como acúmulos momentâneos de águas em 

determinados locais ocasionados por problemas nos sistemas de drenagem existentes. 

(Chaves, 2015, p.142). A última inundação causada pela cheia do rio Poti ocorreu em maio 

de 2009, invadindo inclusive a área de estudo. As inundações e alagamentos nos bairros em 

estudo tem sua ocorrência independente, visto que nem todos os períodos de precipitação 

ocasionam o transbordamento do rio Poti, porém ocasionam, com muita frequência, o 

alagamento de ruas e avenidas com baixa declividade, em vários outros pontos da cidade.  

Segundo Lima (2002), ter entendimento das cotas de inundação e definir usos específicos 

para essas áreas é, então, importante para o processo de preparação que esse fenômeno já 

conhecido exige da cidade. A habitação, presente em áreas de inundação e de alagamento, 

constitui um problema social, visto as implicações que podem ser acarretadas: 

comprometimento de estruturas, desabamento de edificações, perda parcial ou total de 

bens, acidentes ou mortes de habitantes (dependendo da dimensão do fenômeno).  

Toda a cidade de Teresina apresenta problemas com relação a drenagem, porém, a zona 

leste apresenta ainda mais ocorrências de alagamentos que as outras zonas da cidade. 

Chaves (2015, p.127) cita ainda que “de acordo com a Defesa Civil Municipal, a zona que 

mais apresenta problemas quanto ao acúmulo de águas pluviais em função da precariedade 

do seu sistema de drenagem é a leste”. 

Pertence a essa área também os dois maiores empreendimentos de alto 

padrão da capital, os shoppings centers. Ambos foram construídos em 

locais de lagoas ciliares que foram aterradas e que padecem com 

problemas de drenagem quando há ocorrência de precipitações de grande 

intensidade (CHAVES, 2015, p. 127). 

A área de estudo abrange a área do Parque Beira Rio, entre a Ponte Juscelino Kubitschek e 

a Ponte Mestre João Isidoro França, e prolonga-se perpendicularmente até a Av. N. Sra. De 

Fátima. Essa região situa-se nos bairros Jóquei e Fátima, tendo uma área de 
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aproximadamente 100 hectares. A área é altamente adensada, a maioria das ruas é 

impermeabilizada, e 

a região possui declividade relativamente baixa (0,01 m/m 

aproximadamente), o que favorece o aparecimento de pontos de 

alagamento. Devido à disposição das curvas de nível, as águas precipitadas 

na região tendem a direcionarem-se no sentido leste-oeste (Limar Júnior, 

2011, p. 50).  

Apesar das ocorrências de inundações oriundas das cheias do Rio Poti não serem tão 

constantes nessa região quanto os alagamentos de ruas e edifícios decorrentes da 

precipitação do período chuvoso, as ruas e edifícios próximos ao Parque Beira Rio sofrem 

com os alagamentos todos os anos (Figura 03). 

O sistema de drenagem da região, atualmente, não é capaz de absorver 

toda a água escoada no período de tempo necessário para evitar as 

inundações, talvez por obstrução da canalização ou subdimensionamento 

do sistema (LIMA JÚNIOR, 2011, p. 83). 

 



 

Figura 03: Mapa das áreas inundáveis nas imediações Parque Beira Rio e ruas alagáveis. 
Fonte: Principais estruturas contra enchentes, Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação 

– Prefeitura Municipal de Teresina, 2011. Adaptação: Vitória Farias. 

O mapa foi elaborado a partir das áreas inundáveis mapeadas pela própria Prefeitura 

Municipal de Teresina no trecho estudado e sobrepostas com o mapa as áreas suscetíveis a 

alagamentos nas imediações da avenida Raul Lopes através da percepção1.  

 

Projeto Parque e Avenida Dique 

O Parque Ambiental Beira Rio surge dentre os principais parques ambientais da cidade. 

Localiza-se na Av. Raul Lopes compreendendo a margem direita do Rio Poti, com trecho em 

frente ao Shopping Riverside Walk, totalizando ao todo 2,5km de extensão.  

                                                           

1 Resultado de trabalho desenvolvido na disciplina de Paisagismo II (2017.1) DCCA/UFPI, orientada 
pela Prof.ª Karenina Matos, com sobreposição de informações e mapas de análise, em equipe 
composta por: Caroline Yasmim Moura, Ingred Sampaio, Rebecca Ribeiro e Vitória Farias. 
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Desse modo, o parque desempenha a função ecológica de preservação, possuindo árvores 

de grande porte como mangueiras, laranjeiras, cajueiros e também exemplares do caneleiro, 

árvore símbolo da cidade e plantas ornamentais. Essa área verde ajuda na recomposição 

climática da cidade e ameniza as consequências da poluição gerada pela população. Em 

virtude disso, o projeto desse parque pode atuar também como instrumento para que se 

estabeleça uma profunda interação entre a cidade e a paisagem ribeirinha, assim como os 

outros criados no mesmo ano (2006). 

O Parque Beira Rio (Figura 04) ao longo de sua extensão partindo da ponte Juscelino 

Kubitschek (esquerda da imagem), conta com os seguintes equipamentos dispostos 

próximos ao seu passeio que margeia a Av. Raul Lopes: espaço de quiosques de 

floricultura; quiosques de lanches e banheiros; academia pública ao ar livre; pequenos 

quiosques para comercialização de água de coco; trilha; campo de futebol; e o recente 

complexo turístico da Ponte Estaiada Isidoro França (direita da imagem) que conta com 

mais quiosques, deck com vista para rio, apoio para o acesso ao mirante da ponte e 

estacionamento. 

Figura 04: Mapa esquemático dos equipamentos ao longo da extensão do Parque Beira Rio. 

Fonte: Google Earth. (Adaptação: Vitória Farias. Fotos: Alana Saunders e Fernando Gomes Filho) 



Nesse contexto, além de garantir a conservação da vegetação e dos recursos hídricos, a 

faixa permeável do parque em estudo (a 100m do rio), localizada em um dos terraços 

aluviais do Rio Poti, minimiza o efeito das inundações que avançam sobre a Av. Raul Lopes 

e imediações. Com efeito, a ausência de um dique nessa região, faz com que a própria 

avenida acabe desempenhando esse papel de “conter a água”, já que há a ocupação 

(comercial e residencial) presente nessa área de inundação, permitidos pela legislação 

municipal. Assim, questiona-se a ocupação dessas áreas que também permitem uma maior 

impermeabilização do solo, constituindo um problema ambiental e de zoneamento.  

 

Considerações finais  

O Parque Beira Rio desempenha um importante papel como área de conservação 

ambiental, promovendo a aproximação com a paisagem ribeirinha e minimizando os efeitos 

das inundações ocorridas no rio Poti. Apesar dessa medida de proteção, questiona-se o 

zoneamento proposto para a área de estudo, que se configura principalmente pelo uso 

residencial e comercial. A predominância dos usos residencial e comercial se mostra em 

toda a área mapeada como área de inundação pela própria Prefeitura de Teresina. As ruas 

indicadas como alagadiças foram determinadas a partir da percepção, visto que a 

ocorrência é constante em diferentes períodos de precipitação em todo o ano. Portanto, 

salienta-se a falta de leitura dos próprios órgãos municipais ao permitirem usos que geram 

adensamento populacional em áreas com essas condicionantes ambientais. Assim, é 

imprescindível propor um zoneamento mais específico para essa área, a fim de respeitar 

suas características locais, permitir maior integração entre o rio, a paisagem e a cidade, e 

garantir a conservação ambiental e urbana. 
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